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Organizadas estão vetadas em Caruaru em 2014 
 

A ação movida pelos caruaruenses foi uma cópia da confeccionada pelo promotor Ricardo 

Coelho, em 2012 

 
O tempo parece ter fechado de vez para as torcidas organizadas. Assim como vem acontecendo 
em Recife, as facções uniformizadas também estão proibidas de entrar nos estádios em Caruaru. 
A ação foi movida pela Promotoria de Justiça da Cidadania, e está em vigor desde o início do 
ano, segundo informou o promotor titular Paulo Augusto Oliveira. Com isso, tanto a Inferno 
Coral como a Comando Alvinegro estão vetadas de entrar uniformizadas no Lacerdão, neste 
domingo, para assistir Central x Santa Cruz. 
 
A ação movida pelos caruaruenses foi uma cópia da confeccionada pelo promotor Ricardo 
Coelho, em 2012, quando o magistrado pediu a extinção das organizadas. O processo caminha a 
passos lentos até hoje na 5ª Vara da Fazenda Pública, nas mãos do juiz Edvaldo Palmeira. 
 
A única diferença dos vetos recifenses e caruaruenses é que em Recife as uniformizadas estão 
vetadas por tempo indeterminado, até segunda ordem. Em Caruaru elas estão barradas durante 
todo o ano de 2014. Ou seja, caso o Central se classifique para as semifinais, as organizadas 
estarão vetadas para os dois jogos, tanto de ida como de volta. 
 
No restante, tudo igual. Paulo Augusto Olveira e Ricardo Coelho são adeptos do mesmo estilo 
de “tolerância zero” com as uniformizadas. Tanto que a justiça de Caruaru desativou a sala que 
a Comando Alvinegro possuía no Lacerdão, uma tecla que Coelho sempre bateu: o corte dos 
“mimos e patrocínios” por parte dos clubes. 
 
“O veto vigora desde o início do ano e vem dando muito certo. Sempre nos reunimos com os 
órgãos de segurança para haver sincronia nos procedimentos. Para este jogo entre Central e 
Santa Cruz não foi diferente. Até a sala da Comando Alvinegro nós já desativamos”, declarou 
Paulo Augusto Oliveira.  
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Seguradora do DPVAT pode ser obrigada a custear perícia em vítima de acidentes 
 

 

A partir de agora, as vítimas de acidentes de trânsito não precisarão mais custear o exame 
exigido pelo seguro referente a Danos Pessoais causados por Veículos Automotores Terrestres 
(DPVAT) para receber o benefício. A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) decidiu, por unanimidade, que a empresa responsável pelo pagamento do seguro 
DPVAT poderá ser obrigada a custear a perícia para atestar e comprovar os ferimentos das 
vitimas ou grau de invalidez.  
 
Por entender que o DPVAT é um seguro privado com finalidade social, o presidente do órgão 
colegiado, desembargador Jones Figueirêdo Alves, argumentou, em seu voto, que a obrigação 
de custear a própria perícia tornaria inviável o acesso da vítima à Justiça. 
 
A decisão colegiada unânime foi no sentido de ser reconhecida a possibilidade de inversão do 
ônus da prova, cabendo, por isso, à seguradora, demonstrar que não houve a invalidez 
permanente ou o grau de invalidez. A sentença também fez referência à jurisprudência mais 
recente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que admite a possibilidade da inversão do ônus 
da prova nos processos referentes ao seguro DPVAT.  
 
IML - O relator do caso, desembargador Eurico de Barros Correia, também destacou a 
necessidade de ser facilitada a realização da perícia pelo Instituto de Medicina Legal (IML) para 
atender cidadãos em todo o Estado. Cabe ao Instituto fornecer, em 90 dias, laudo à vitima, com 
a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais. "Trata-se 
de uma injustiça manifesta que cidadãos em lugares do Sertão do Estado não possam ter a 
disponibilidade dos laudos, por dificuldades operacionais". 
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TJPE aceita denúncia contra Daniel Coelho no caso das notas frias 
 
Juiz José Viana Ulisses Filho, da 7ª Vara da Fazenda Pública, acata ação do caso das notas 

frias 

 

O juiz José Viana Ulisses Filho, da 7ª Vara da Fazenda Pública, acatou a denúncia feita pelo 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) contra o ex-vereador e, hoje, deputado estadual 
Daniel Coelho (PSDB), no escândalo das “notas frias” da Câmara do Recife. A ação do 
promotor do Patrimônio Público da Capital, Charles Hamilton, impetrada no dia 21 de janeiro, 
pede que o tucano seja condenado por improbidade administrativa. Segundo Hamilton, Daniel 
teria gasto R$ 18,8 mil dos cofres públicos sem comprovação das despesas. O parlamentar 
alegou que o Tribunal de Contas do Estado (TCE) já informou que houve um erro de controle 
interno, inocentando-o.  
 
Junto com outros 17 políticos, Daniel é acusado de usar notas frias para comprovar despesas, na 
época em que era vereador do Recife. O caso foi revelado em 2007. Os processos tramitam 
individualmente, e ele é o segundo a ter a ação judicial instaurada – o primeiro foi o deputado 
estadual Sílvio Costa Filho (PTB), que foi inocentado na esfera criminal, mas que ainda 
responde uma ação cível. Com base em dados fiscais e bancários, inicialmente 26 vereadores 
foram envolvidos no escândalo das notas frias na Câmara do Recife. No caso de oito deles, o 
Ministério Público não chegou a encontrar elementos incriminatórios. Contudo, outros doze 
demonstraram uma evolução patrimonial incompatível com a renda declarada, o que indicaria 
apropriação de recursos públicos.  
 
Em seu despacho, o juiz José Viana Ulisses Filho informa que a defesa de Daniel Coelho 
“limitou-se a questionar a perícia que instrui os autos do processo”, sem apresentar documentos 
e sem “firmar a convicção de que inexista o ato de improbidade descrito”. Assim, o magistrado 
entendeu que haveria elementos para análise e julgamento do caso, o que será feito por ele, em 
primeira instância, cabendo ainda recurso. Procurado pela reportagem do JC, Daniel Coelho 
afirmou que ainda não foi notificado pela Justiça, mas que faltaria, apenas, realizar uma juntada 
de documentos ao processo. “O TCE já me inocentou sobre o caso, avaliando que não houve 
improbidade e sim erro do controle interno”, declarou o tucano. 
 
ABSOLVIÇÃO 
 
No mês passado, o deputado estadual Sílvio Costa Filho foi inocentado do processo criminal no 
caso das notas frias da Câmara do Recife. Por nove votos a cinco, a Corte do TJPE absolveu o 
petebista. O julgamento de Costa foi adiado três vezes. 
 
O principal argumento do relator do caso, o desembargador Alexandre Assunção, foi a falta de 
elementos probatórios que justificassem a pena de quatro anos e seis meses, solicitada pelo 
Ministério Público. 

 
 


